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E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S

P R E S I D Ê N C I A


DECRETO Nº 18665/2018, de 07de junho de 2018.
(DOEM Edição nº 2204 de 07/06/2018)
INSTITUI A REDE SOLIDÁRIA SOMAR FLORIPA NA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
O Prefeito Municipal de Florianópolis, usando da competência e atribuições, que lhe são conferidas pelo inciso VI do art. 74, da Lei Orgânica do Município e pelo art. 81, inciso I, da Lei Complementar Municipal n. 596, de 2017: DECRETA: 
Art. 1º Fica instituída na estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Florianópolis, vinculada à Secretaria Municipal da Casa Civil, a Rede Solidária SOMAR Floripa com os seguintes objetivos: 
I - conectar os cidadãos às Organizações da Sociedade Civil – OSCs de Florianópolis para realizar trabalhos voluntários de cuidado das pessoas, da comunidade e dos animais; 
II - fomentar a cultura do trabalho voluntário organizado e de iniciativas sociais de impacto; 
III - valorizar a ação cidadã e participativa na cidade; 
IV - capacitar os prestadores de serviço social; 
V - ser facilitadora entre os cidadãos e as Organizações da Sociedade Civil – OSCs para realizar trabalhos voluntários e receber doações, somando com a cidade; 
VI – acompanhar o trabalho das Organizações da Sociedade Civil – OSCs envolvidas, assegurando a credibilidade e garantindo aos voluntários o correto direcionamento de suas doações; 
VII – fornecer informações sobre voluntários disponíveis e vagas de trabalho voluntário, ofertadas por Organizações sociais; 
VIII – facilitar a formalização da relação entre esses voluntários e Organizações, dentro do que estabelece a Lei Municipal n. 10.193, de 2017; e 
IX – engajar voluntários e organizações no fortalecimento da solidariedade. 
CAPÍTULO I
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA REDE SOLIDÁRIA SOMAR FLORIPA
Art. 2º A Rede de Voluntariado SOMAR Floripa será composta por: 
I – Coordenadoria de Voluntários, com as seguintes funções: 
a) 1 (um) Presidente; 
b) 1 (um) Coordenador Geral; 
c) 1 (um) Analista de Sistemas; 
d) 2 (dois) Captadores de Organizações Sociais; 
e) 1 (um) Captador de Doações; e 
f) 1 (um) Assessor de Comunicação. 
II – Sub-Rede de Voluntários; e 
III – Sub-Rede de Colaboração. 
§1º Os integrantes da Rede Solidária SOMAR Floripa poderão ser voluntários maiores de 16 (dezesseis) anos que apresentem interesse, preencham o Termo de Voluntariado, nos termos da Lei n. 10.193, de 2017, tenham perfil condizente com a atividade pretendida e inscrição aprovada pela coordenadoria do projeto e/ou servidores da Prefeitura Municipal de Florianópolis designados para trabalhar neste propósito. 
§ 2º A Rede Solidária SOMAR Floripa terá todo o apoio necessário dos Órgãos da Administração Direta e Indireta Municipal para execução das suas atividades voltadas aos objetivos previstos no art. 1º deste Decreto. 
Seção I
Da Coordenadoria De Voluntários
Art. 3º A Coordenadoria de Voluntários tem como finalidade a unificação das políticas públicas de voluntariado no âmbito do município de Florianópolis e será responsável pela gestão do serviço voluntário prestado no âmbito do município de Florianópolis, nos termos da Lei Municipal n. 10.193, de 2017 e de seu Decreto Regulamentador n. 17.377, de 2017. 
Art. 4º Caberá à Coordenadoria de Voluntários, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - mapear, mensalmente, todas as iniciativas de voluntariado existentes; 
II - mensurar, continuamente, os resultados das ações, projetos e programas de voluntariado; 
III - propor à Prefeitura de Florianópolis medidas de unificação, apoio e otimização de ações, programas e projetos; 
IV - propor à Prefeitura de Florianópolis a minuta do Plano de Demanda Específica; 
V – coordenar as sub-redes de voluntários e de organizações sociais; e 
VI – gerir recursos e doações da Rede. 
Seção II
Da Sub-Rede de Voluntários
Art. 5º A Sub-Rede de Voluntários, coordenada pela Coordenadoria de Voluntários e composta por pessoas físicas voluntárias, maiores de dezesseis anos e nos termos da Lei Municipal n. 10.193, de 2017 e de seu Decreto Regulamentador n. 17.377, de 2017. 
§ 1º A prestação de serviço voluntário é incompatível com: 
I - o fornecimento de bens e serviços à Prefeitura de Florianópolis; e 
II - quaisquer situações de incompatibilidade que venham a ser assim consideradas por decisão da Coordenadoria de Voluntários. 
§ 2º A inscrição na Sub-Rede de Voluntários será feita mediante preenchimento prévio de cadastro na Plataforma Digital de Trabalho Voluntário da Rede Solidária SOMAR Floripa, prevista no art. 8º do presente Decreto e, posteriormente, pela entrega de documentação na sede da Rede. 
§ 3º Aqueles cadastrados na SubRede de Voluntários poderão se candidatar, a qualquer momento, a vagas ofertadas por Organizações da Sub-Rede de Colaboração, ou receber convites feitos pelas mesmas. 
§ 4º O Voluntário poderá aceitar ou recusar o convite das Organizações da Sub-Rede de Colaboração sem precisar justificar sua escolha. 
§ 5º A responsabilidade da relação entre voluntários da Sub-Rede de Voluntários e Organizações da Sub-Rede de Colaboração é das partes, eximindo a Prefeitura Municipal de Florianópolis da responsabilidade por qualquer problema relacionado. 
Seção III
Da Sub-Rede de Colaboração
Art. 6º A Sub-Rede de Colaboração será composta pelas Organizações Sociais sem fins lucrativos, coordenada pela Coordenadoria de Voluntários e será responsável por propor, estudar, mensurar, fiscalizar, formalizar, aderir, constituir, desconstituir ou implementar ações de cooperação no âmbito do Município de Florianópolis. 
Parágrafo único. A inscrição na Sub-Rede de Colaboração será feita mediante preenchimento prévio de cadastro na Plataforma Digital de Trabalho Voluntário da Rede Solidária SOMAR Floripa, prevista no art. 8º do presente Decreto e, posteriormente, pela entrega de documentação na sede da Rede. 
Art. 7º A Sub-Rede de Colaboração deverá zelar para que sejam continuamente monitorados e mensurados os resultados das ações de voluntariado objeto da cooperação, podendo se valer de consultas a órgãos de controle, quando houver a necessidade de aporte de recursos públicos, nos termos da Lei Municipal n. 10.193, de 2017. 
§ 1º A mensuração e monitoramento previstos neste artigo devem abranger pesquisa de satisfação dos beneficiários das políticas públicas, inclusive ajuste e correção, quando necessários. 
§ 2º Poderão ser beneficiários das políticas públicas da Rede Solidária SOMAR Floripa as Organizações Sociais sediadas em Florianópolis, formalmente constituídas, que manifestem interesse através de seus representantes legais e apresentem proposta com aprovação da Coordenadoria de Voluntários. 
CAPÍTULO II
DA PLATAFORMA DIGITAL DE TRABALHO VOLUNTÁRIO
Art. 8º A Plataforma Digital de Trabalho Voluntário da Rede Solidária SOMAR Floripa funcionará no endereço < http://somarfloripa.com/ >, com acesso livre, a qualquer momento, a qualquer visitante, possibilitando o cadastro do mesmo para fazer parte da Rede. 
§ 1º O cadastro do visitante deve respeitar as regras de elegibilidade e será realizado através do botão “Cadastro de Voluntários”. 
§ 2º Para o cadastro, será necessário inserir dados privados e exclusivos de identificação, login (email) e senha. 
§ 3º Ao cadastrarem-se, voluntários, beneficiários e colaboradores tornam-se usuários e manifestam plena concordância com a Lei 9608/1998. 
§ 4º A veracidade e a divulgação dos dados a terceiros são de total responsabilidade de quem os cadastrou, eximindo a Prefeitura Municipal de Florianópolis da responsabilidade por qualquer problema relacionado. 
§ 5º As informações das pessoas físicas e jurídicas obtidas no cadastro da plataforma são de uso exclusivo e restrito da Rede Solidária SOMAR Floripa. 
§ 6º As informações do cadastro não serão fornecidas para pessoas externas à Rede sem autorização prévia. 
CAPÍTULO III
DAS DOAÇÕES
Art. 9º Qualquer solicitação proveniente das organizações beneficiárias cadastradas poderá ou não ser publicada na plataforma digital, cabendo à Coordenadoria de Voluntários da Rede Solidária SOMAR Floripa veicular ou não a demanda e no prazo que lhe for conveniente. 
Art. 10. As doações provenientes da divulgação na plataforma digital e campanhas de divulgação da Rede Solidária SOMAR Floripa, sem indicação da entidade beneficiária pelo doador, serão direcionadas às entidades cadastradas que tenham manifestado interesse naquele item específico. 
Art. 11. A Rede Solidária SOMAR Floripa não instituirá cobrança de qualquer tipo da entidade ou do doador sobre as doações recebidas para destinar aos beneficiários cadastrados na Rede. 
Parágrafo único. Todas as doações serão destinadas integralmente às entidades ou serviços municipais apontados pelo doador como beneficiários. 
Art. 12. A Prefeitura Municipal de Florianópolis não se responsabiliza pela qualidade dos bens materiais doados nem pela continuidade das doações ofertadas, ficando a entidade cadastrada responsável por aceitar ou não a doação. 
Art. 13. A Rede Solidária e suas SubRedes levarão em consideração, para o desenho das políticas públicas de voluntariado de Florianópolis, dentre outros, os seguintes princípios e parâmetros: 
I - independência nacional, prevalência dos direitos humanos, autodeterminação dos povos, não-intervenção, igualdade entre os Estados, defesa da paz, solução pacífica dos conflitos, repúdio ao terrorismo e ao racismo, cooperação entre os povos para o progresso da humanidade, concessão de asilo político e integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina (artigo 4º da CF); 
II - legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência previstas no artigo 37 da Constituição Federal de 1988; 
III - prestação de voluntariado por pessoas físicas a entidades públicas de qualquer natureza ou a instituição privada de fins não lucrativos que tenham objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa, nos termos da Lei Federal n. 9.608, de1998, e que guardem correlação com as atividades do Poder Executivo; 
IV - observância da Lei Municipal n. 10.193, de 2017 e do Decreto Regulamentador n. 17.377, de 2017. 
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Florianópolis, aos 07 de junho de 2018. 
Gean Marques Loureiro
Prefeito Municipal
Filipe Mello
Secretário Municipal da Casa Civil
* ver Decreto nº 17377/2017 – DOEM Edição nº 1910 de 27/11/2017, que regulamenta a Lei nº 10193/2017. Este Decreto posteriormente foi REVOGADO pelo Decreto nº 19158/2018 – DOEM Edição nº 2316 de 16/11/2018, que passa a regulamentar a Lei nº 10193/2017.
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